
!f l a,
\',ç_- z

a -..

Êí-

ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PPAFEITURÀ UT]NICIPÀI, DE TRII'NFO

TERMO DE REFERÊNCIÀ

1.0.m @irEro
l.l.Constitui objeto do presenle ?erno de Referência a pletensa: CoNTRAfÀÇÁo DE PEssoÀ tIsIcÀ
OU JURIDICÀ ESPECIÀIIZÀDA, CO!{ PROFISSIONAI. DETENIOR DE ÀTESTADO DE CÀPÀCIDÀDE TÉCNICÀ, PÀRÀ
PRESTÀÇÃO DE SERVIÇOS DE ÀSSESSORIÀ JURÍDICÀ ÀO SETOR DE LICIIÀÇÃO, ÀGENTE DE CONTRÀTÀÇÁO OU

EQUIPE DE ÀPOIO, BEI.i COUO REVISÁO DE EDITÀIS CONEOREME À LEI NO I4.I33/2I E SUÀ COUPIEUENTÀRES,
ELÀBORAÇÃO DB PÀRECERES Elt PROCESSOS LICIrÀTORTOS E CONIRÀTOS ÀDUrNISIRÀTrVOS, BEl,í COMO ÀrUÀÇÃO
EM .]UIZO DE PRII'EIRO GRAU NÀS ESFERÀS ESTÀDUÀI E EEDERÀL NOS ÀSSI'NTOS QUE EWOLVBRE!.,Í LICITÀÇÕES
PUBLICÀS E CONTRÀTOS ÀDMINISTRÀTIVOS DO MUNICIPIO DE TRIUNFO,/PB.
1.2.À contrataÇão do serviÇo, objeto deste termo de refêrência, deverá considerar os seguintes
nornativos: Lei Federal nô 14.133, de 1o dê Àbri1 de 2O2l; Ler Federal n" 723/2006, de 14 de
Dezembro de 2006, Decleto Estadual n" 42.967/2022, de 25 de outubro de 2022t e legislaçáo
peltinente, consj.deradas as alteraçôes posteriorês das referidas normas; e Lei Federal no 14.039,
de 1? de agosto de 2020.

2 .0 . watr FrcArrva
2.1. Para a contratação:
2,1.1.À contrataÇão acima desclita. que será proÇessada nos temos deste instrumento,
especificaqões técnicas e informaÇÕes conplenentares que o acolrpanhan, quando for o Çaso,
justifica-se: PeIa necessidade da devida efetivação de serviço para suprir denanda especifica -
Justificatnos a contrataÇão do presente terÍeo pela NoTÀTÀRIEDÀDE do serviÇo a ser prestado pelo
contratado. circunstância que prejudica competitividade dando azo à contrataÇão direta. Por
outro lado, en se tratando da contraÇão de advogado, outros requisitos de orden subjetiva
concorrem para a adoção do procedimenlo de inexigibj.lidade, entre eles o e1o de confiaDça que
narca a reLação profissional entra advogados e os seus constituintes. É imposslvel aferir,
nediante processo licitatóri-o, trabalho intelectual do Àdvogado, pois tlata-se de prestaÇão de
selviços de natureza personallssina e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de
conpetiÇão. À singularidade dos serviços plestados pelo Àdvogado consiste en seus conheclmentos
individuals, estando liqada à sua capacitaçâo profissional., sendo, dessa folma, inviávêl escol-her
o nelhor plofissional, para prestar selviÇo dê natureza intelectual, por meio de licitaçáo, pois
ta1 nensulação náo se funda em critérios objetivos. Diante da natureza intelectuaf e singular
dos serviços de assessoria jurldica, fincados, principalnente na relaÇão de confianÇa, é l1cito
ao adeinistrador, desde que movj.do pelo interesse púb1ico, utilj-zar discricionariedade, que the
foi conferida peta lei, pala a escoLha do advogado. Nesse contexto, não há como recusa! a
perfeita possibilidade de realizaÇão da contratação di.reta. considelada oportuna e
implescindlvel, ben como lelevante medida de interesse público; ê ainda, pela necessidade de
desenvolvinento de aÇões conti-nuadas para a promoÇáo de atividades pertinentes, vj.sando à
maxitnizaÇão dos reÇursos em relaçáo aos objetivos prograrnados, observadas as diretrizes e netas
definidas nas ferranentas dê planêjamento aprovadas.

.DO SERrEçO

.Às caracterlsticas e especifj.caÇões do objeto da referida contrataÇão são:
3.0
3.1

CODIGO DtscRrçlo Do tt:t{
PRESTÀçÃO DE SERVIçOS DE ÀSSESSORIÀ JURÍDICÀ ÀO SETOR DE LICIIÀÇÃO, ÀGEIÍTE
DE COIIIRÀTAÇÂO OU EQUIPE DE ÀPOIO, BEM COMO REVISÂO DE EDITÀIS CONEOREI.íE À
LEI }IO I4.I33/21 E SUÀ COMPÍ,E}íENTARES , EIÀBORAÇÀO DE PÀRECERES EM PROCE5SOS

I,ICITÀTORIOS E CONTRÀ?OS ÀD},íINISTRÀTIVOS, BÉ}í CO}.íO ÀTUÀçÂO EU JUIZO DE
PRII.íEIRO GRÀU NÀS ESFERÀS ESTADUÀL E FEDERÀL NOS ASST,NTOS OUE ENVO],VER.EM

LICITÀçÔES PUBiICAS E CONIRÀTOS ÀDMINÍSTRÀTIVOS DO MT,,NICÍPIO DE TRII'NEO/PB.
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MES
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acordo com as

do objêto da

..O.DO IRÀTÀIiEITO DIFERENCXADO PÀRÀ MEIEPP
4.1.Sa1ienta-se que na referida contrataÇão, não será concedido o tratanento diferenciâdo e
sinplificado para as Microenpresas e Enpresas de Pequeno Porte, nos ternos das dlsposiÇôes
contidas nos Àrts. 41 e 48, da Le-i Conplementa! no 123/2006, visto estar presente a ÇondiÇão
previ6ta no inciso Iv, do Art. 49, do mê6mo diplona legal , Licit-aÇão iBexiglvel - Àrt. 74, IIf,
da Lei Eedêral t" 74.133,/21; e Lei EederaL n" 14.039/20.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante eÍ0 potencial
que se enquadre nos requisitos da norna para as hipóteses de inexigibilidade de licitaÇào,
incluslve as Micloemplesa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaÇão
vigente.

5.0.DÀS OBrCÀçôE§ DO CON?RÀÍÀNTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efêtj,vaeente realizado, de
c]áusulas do respêctivo contrato ou outros instrútrentos hábeis.
5.2.Prôpoicionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução
presente contrataÇão, nos ternos do collespondente instrumento de ajuste.
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5,3.Notj.ficar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou servi.ços, exercendo a nais anpla e conpleta fiscali.zaÇão, o que não exime o Contratado
de suas responsabi l idades pactuadas e pleceitos legais.
5.4.observar, en conpatibilidade coE o objeto da contraÇão, as disposiçôes dos
da Lei 14.133/21.

.o.DÀs oBRrcÀÇõEs Do coNtaÀrÀDo

.l.Responsabilizar-se po! todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislaçã
libutália e trabalhista, bem como por todas
1tulo, perante seus fornecedores ou têrceiros

as despesas e conpromj.ssos as§Lrmi
em razão da execuÇão do objeto con

.2.Substj.tuir, alcando con as despesas decorrentes, os naterlaj.s ou servlÇos que ap rem
defeitos, alteraçÕes, inperfei-Çôes ou quaj.squer irregularidades discrepantes às exigênci.as do
instnmento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o leceblBento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou en parte, o objeto da contrataçâo, salvo nediante prévj-a
e explessa autorizaçâo do Contratante.
6.4.Mante!, durante a vigência do contrato ou outros instlunentos hábeis, en conpatibilidade
com as obrigaÇÕes assumidas, todas as condiÇões de regularidade e qualificaçáo exigidas no
rêspectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de licltaÇão, conforne o caso,
aplesentando ao contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Ênitir Nota Eiscal correspondente à sede ou filial da empresa que êfetivahente apresentou a
doeumentaÇão de regularidade e qualificaÇão exiqidas quando da instruÇâo do leferido processo
de contrataÇão dj-reta.
6.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas senpre con observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosahente, dentro dos preceitos legais, nornas e especificaÇões técnicas
correspondentes .
6,?.Àpresentar, quando solicitado pel-o contratante, sob pena da nesma Írulta aplicada pela
lnfraÇão administlativa de dar causa à inexecuÇão total da contrataÇão, comprovaÇão do
curnprimento das obrigaçôes tlabalhistas e con o Eundo de Garantia do Tenpo de serviÇo en relaÇão
aos enpregados diretamente envolvidos na execuÇão da presente contratação, na forma estabelecida
no Àrt. 50, da tei 14.133/21.
6.8.observar, en compatibilidade com o objeto da contraÇão, as dlsposiÇôes dos Àrts. 115 a 123
da Lei 14.133/21.

?.O.DOô PRÀZOS E DÀ \rIáCIÀ
1.1.o ptazo máxino para a execuÇão do objeto desta contratação e que adnite prorrogaÇâo nas
condiÇões e hipóteses plevistas na Lej. 14.133,/21, está abaixo indicado e será considerado da
assinatula do contrato ou equivalente:
7,1.1.In1cio: 3 (três) dias,
7.1.2.conclusão: l-2 (doze) meses,
7.2.À vigência da prêsentê contrataÇão se!á detelninada: 12 (dozê) rneses, considelada da data
de assinatura do respectivo instrunento de ajustei podendo ser prorlogada. nas hipóteses e nos
ternos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/zlt especialnente as disposições do Àrt. 10?, por
tlatar-se a presente contrataÇão, de serviÇo contlnuô.

8.O.DO REÀi,IrSrÀttEirO Et SENIIDO ÀtaPtp - nBPÀCII,ÀçÂO
8.1.os pxeÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano.
8.2.Dentro do prazo de viqência da contrataÇão e nediante solicitaÇão do Contlatado, aconpanhada
de denonstraÇão analÍLica da variaÇão dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos
e forrnaçáo de preÇos, ou do novo acoldo. convenÇão ou sentença norroativa que fundamenta a
lepactuaÇão, os preçôs poderão ser repactuados apôs o interregno de um ano, con data vincuLada:
à da apresentaÇão da proposta, pala custos decorlenLes do nercado; ê ao acordo, à convenção
coletiva ou ao dissldio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de
obra.
8.3.o contratante não se vincula!á às disposiÇões contj-das en acordos, convenÇões ou dissldios
coletivos de trabalho que traten de natéria nào trabalhista, de pagamento de particj.paÇâo dos
tlabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, como valores ou lndices obrigatórios dê encargos sociais ou previdenciários, ben como
de preços para os insunos relaci.onados ao exerclcio da atividade.
8.4.É vedado ao Contratante vincul.ar-se às disposições previstas nos acordos, convenÇÕes ou
dissldios coletivos de tlabal.ho que tratem de obrigaçôes e direitos que sonente se aplican aos
contratos coB a Àdninistrâçâo Pública.
8.5.À repactuação deverá observar o interregno mlnimo de un ano, contado da data da aprêsentação
da proposta ou da data da últiÍ0a repactuação.
8.6.À repactuaçáo poderá ser dividida en Lantas parcê1as quantas foren necessári.as, obsêrvado o
principio da anualidade do reajuste de preços da contrataÇào, podendo ser realizada em nomentos
distinlos para discuti! a variação de custos que tenham sua anual.idade resultante em datas
diferênciadas, como os decorrêntês de mão de obra e os dêcorrentes dos insurnos necessários à
execuÇão dos serviços.
8.?.Quando â contrataÇão envolver r8ais de uDa categoria profissional, a !êpactuação processada
com data vinculada ao acoldo, à convenÇão coletiva ou ao dissÍdio coletivo ao qual a proposta
esteja vínculada, para os custos de mão de obra, poderá sel diwidida en tancos quantos forem os
acordos, convenÇôes ou di"ssldios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contlataÇào.
8.8.O registro da variaÇão do valor contratual para fazer face à repactuaÇão de preÇos pode!á
ser realizado por simples apostj.la.
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8.9.o prazo para resposta ao pedido de repactuação de pleÇos, quando for
nês, contado da data do forneÇinento de toda a docunentaÇão prevista no
Le:. 14.L33 / 21.

o caso,
§ 6,

s éun
da

9.O.DO PÀGÀI&NIO
9.1.o paganento se!á
procedimentos adotados,

realizado mediante plocesso regular e em observe
be!0 cono as disposiçôes dos Àrts. 141 a 146 da Lei 14.13

naneira: Pala ocorrer no plazo de trinta di"as, contados do pellodo de adimpl emen'

10. O.DÀ VERTFTCAÇÃO DA QrrÀI.rErCÀçÂO rÉOsrCl S ECONô'ÍICO-EINÀIICErA,A
10.1.se necessária a verificação da qualificaÇão técnica e econômico-fi nanceira do licitante, a
documentaÇáo essencial, suficiente para complovar as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Àrt. 6'l e 69t da Lei 14.133/21, lespectivarnente.
10.2. salienta-sê que a documentaÇão relacionada nos Àlts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para
denonstra! a capacidade do Lj-citante de realizar o objeto evenLualmente pactuado, dividida en
habililaÇão jurldica, qualificação técnico-profissional e técnico-operaclonal i habilitaÇões
fiscal, social- e trabalhista; e habilitaÇeo econômico-financeila, poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, nas contlataÇões em valores inferiorês a um quarto do linitê para dispensa de
l.lcitaÇáo pala complas em gera1, confolne as disposiÇões do Àrt' 70. do mesmo diploma legal'.

11.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCEÍrÀçiO DO OÀlErO
11.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇões de adinplenento das obrigaçôes
pactuadas, os procedimentos e condiÇÕes para leceber o seu objeto pelo contratante obedêcerão,
conforme o caso, às disposiçôes do Àrt. 140, da Lei 14.133,/21.
11.2.por se tratar de serviÇo, a assinatura do temo detalhado de recebinento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprinento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇão escrila do Contatado, No caso do terno detalhado de recebinento
definitivo, se!á enitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaÇão
ou vistoria, que conprove o atendimento das exigências contratuais, não podêndo esse prazo ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo en casos excepcionais, devidamente justificados.

12.O.DOS PROCEDTIiETTTOS DE EIECÀ,,rZÀçÃO E CERENCrlllEllrO
12.1.Serâo desiqnados pelo Cont!atante rep!esentantes coÍo atribuições de Gestor e Flscal do
contralo, nos termos do Àxt. 117, da Lej. 14.133/21, êspeclafmente para acônpanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, pernilida a contrataÇáo de telceiros para assistêncj.a e subsldio
de infornaÇões pertinentes a essas atribuiÇÕes.

13. O.DÀS SÀNç68§ ÀDMINIS!!,ÀIIVÀS
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabi 1i zado administrativarnente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infraÇões previstas no Àrt. 155, da Lei 14.133/21 e serào
aplicadas, na forna, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163,
do tnesno dipLoma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivanente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando não se iustifi.ca!
a inposição de penalidade nais grave; b - nulta de nora de 0,5â (ze!o vlrgula cinco por cento)
apli.cada sobre o valor do contrato, por dia de atlaso injustificado na execuÇão do objeto da
contrataÇãoi c - nulta de 10ts (dez por cênto) sobre o valor do contrato po! qualque! das
infraçÕes administrativas previstas no refelido Àrt. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no ârüito da ÀdninistraÇáo Pública direta e indireta do ente federativo gue tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de doi-s anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações adninistrativas
previstas nos incisos II, III, IV, v, VÍ e VII do caput do referido Àrt. 155, quando não se
justificar a inposição de penalidade nais grave; e - declaração de inidoneidade para licj.tar ou
contratar no ânbito da ÀdministlaÇão Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infraÇões administrativas previslas nos
incisos VIII, IX, X, xI e xII do caput do referido À!t. 155, ben cono petas infxações
administrativas previstas nos incisos II, IÍI, Iv, v, vI e VII do caput do nesno arLigo gue
justifiquen a inposiÇáo de penalidade nais grave que a sanÇão referida no § 40 do referido Àrt.
156; f - apl,i.caÇão curulada de outras sanÇões previ.stas na Lei L4.L33/21.
13.2.Se o valor da nu.Lta ou i.ndenizaçáo devida não for lecothj.do no prazo de 15 dias após a

cornunicação ao contratado, se!á autonaticamente descontado da prineira parcela do pagamento a
que o contratado vier a fazer jus, acrescido de juros noratórios de 1t (rrln por Çento) ao rnês,
ou, qualdo for o casor cobrado judicialmente.

1{. O,DÀ COMPENSÀÇÃO FrNÀrrCErRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagaroento nos ternos deste instnuento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de algura forna para o atraso, será admitida a conpensaÇão
financeira, devida desde a data linite fixada para o pagamenLo até a data colrespondente ao
efetivo paganento da parcela. os encargos noratórios devidos em razão do atlaso no pagamento
serão calculados con utilizaÇão da seguinte fôEtuLa: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
noratórios; N = númelo de dias entre a data prevista para o pagamento e a dô efetivo pagamênto;
vP = valor da parcela a ser paga; e I = lndice de conpensaÇão financeira, ãssj.n apurado: I =
(tX i 1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCÀ-IBGE acrnnulado nos úftimos doze meses ou, na
sua fa1ta, um novo lndice adotado pelo Governo Fedela1 que o substitua. Na hipótese do referido
índicê estabelecido parâ a compensação finânceira venha a ser extinto ou de qualquer foflna não
possa rnais ser utilizado, se!á adotado, em substituiÇão, o que vier a ser deteflninado pela
legislaÇào então em vigor.

??o'í.-----
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ESTÀDO DÀ PARÀÍBÀ
PREEEITORÀ I{I'NICIPÀL DE ERIU}{TO
GABINEIPE DO PREFEITO

rERlto DE REFERÊNCrÀ - ÀPROVÀçÀO

OBJETO: CONTRÀTÀÇÃO DE PESSOÀ FISICÀ OÜ JURIDICÀ ESPECIÀIIZÀDÀ. COM PROFISSIONÀI DETENTOR DE

ÀTESTÀDO DE CÀPÀCIDÀDE TÉCNICÀ, PÀRÀ PRESIÀçÂO DE SBRVIÇOS DE ÀSSESSORIÀ .]URÍDICÀ ÀO SETOR DE

TICITÀÇÃO, ÀGENTE DE CONTRÀTÀÇÃO OU EQUIPE DE ÀPOIO, BEU COMO REVISÃO DE EDITÀIS CONEOREME À
LEI N" 14.133,/21 E SUÀ COMPIEMENTÀRES, ELÀBORÀÇÃO DE PÀRECERES E!.,Í PROCESSOS LICTTÀTORIOS E

CONTRÀTOS ADMINISTRÀTIVOS, BEM COMO ÀTUÀÇÃO EM JUIZO DE PRIMEIRO GRÀU NÀS ESEERÀS ESIÀDUAI E

FEDERAL NOS ÀSSUNTOS QU8 ENVOLi'EREU LrCITÀÇÕBS PUBLTCÀS E CONIRÀ1OS ÀDIíINISTRÀTTVOS DO MUNICIPrO
DE TRIUNFO/PB.

I.O.DO TEBID DE RETENiNCIÀ
1.1.O referido fermo de Referência apresênta os elementos necessários e suficientes, com o nÍvel
de precisão adequados, para a caractelizaÇão do objeto da contratação pretendida, de nodo a
nelhor atender aos interesses e as necessidades da ÀdninistraÇão, representada pela sua estrutura
organi. zaciona I .

2 . O.DÀ ÀPRO\,ÀçÃO
2.1.Fica o Terno de Referência ern Lel.a aprovado na forna como se apresenta.

te!@ de Rafar'ência aprovado - Àrt. 6", 1üf11, da Lei 14.133/21:

"Att. 6ó PaÍa os fins desta Lei, cors-iderâ-se:'

XXIII - termo de reterênciaa documento necessário pard a contratação de bens e setviços, que
deve conter os seguintes patâmetros e elet entos descritivos:"

À êlabolaÇão do terrno de referência, a paltir dos estudos técnicos prel-iminares, deve conter os
elenentos necessários e suficientes, con nlveL de prêcisão adequado, para caracteriza! o objeto
da licitaÇão.

Txiunfo - PB, 02 de Janêiro d 24.

ESPEDITO CESARIO DE

Prefeito
ITAS EÍLHO
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